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Resumen  
 
Pelo seu número limitado, por sua reputação de maior qualidade e pela gratuidade, as instituições 
federais sempre foram caracterizadas pela restrição e, por isso, historicamente ocupadas pelas 
classes médias e elites nacionais. Contudo, uma série de políticas educacionais para o ensino 
superior brasileiro público e privado foi implantada ao longo do século XXI com o intuito de se 
expandir as oportunidades e diminuir as desigualdades de acesso a ele. O objetivo deste artigo foi 
apontar, especificamente no caso das universidades públicas federais, as conquistas proporcionadas 
por tais políticas, bem como os desafios que subsistem a uma democratização plena das 
oportunidades. Analisaram-se as estatísticas oficiais do ensino superior público federal de 1995 a 
2014, observando-se a evolução do número de ingressantes, matriculados, concluintes e evadidos. 
Examinaram-se também os resultados de artigos atuais sobre a distribuição dos estudantes pelos 
cursos das universidades federais brasileiras no século XXI. Os resultados indicam avanços: 
aumento significativo do número de cursos, matrículas e concluintes e diversificação do corpo 
discente, em função do ingresso dos “novos estudantes”. Contudo, subsistem desafios: o acesso de 
novos grupos sociais às instituições federais sofre uma forte segmentação interna conforme a 
condição socioeconômica dos estudantes; boa parte dos novos estudantes “escolhe” seus cursos 
conforme suas chances reais de aprovação e não de acordo com suas reais aspirações; a vivência 
universitária é diferenciada: alguns estudantes têm uma afiliação acadêmica precarizada, parcial, em 
função de dificuldades culturais e da necessidade de conciliar trabalho e estudos; algumas carreiras, 
apesar de todas as políticas de inclusão, seguem impermeáveis aos novos estudantes e; enfim, o 
ingresso massivo se faz acompanhar de altas taxas de evasão, o que faz com que a proporção de 
ingressantes não siga a de concluintes. Conclui-se que, no caso do Brasil, ainda é cedo para falar em 
democratização. Pode-se dizer, sim, que houve um processo de grande abertura de vagas rumo a 
uma futura massificação. Mas a inclusão observada até aqui é socialmente determinada: alguns 
segmentos não se afiliam adequadamente e não ingressam nas carreiras realmente pretendidas. 
Além disso, as taxas de evasão impedem que o volume de concluintes siga aumentando. A 
expansão do número de vagas não significa a permanência nelas e nem a ocupação igualitária dos 
cursos. Assim, o que se tem, até agora, é um caso de inclusão excludente, que reproduz o caráter 
historicamente estabelecido de exclusivismo das universidades federais brasileiras. 
 
Palavras-Chave: Políticas Educacionais, Ensino Superior, Ampliação do Acesso, Permanência, 
Evasão.  



 

1- Contexto e problemática  
O ensino superior brasileiro é historicamente caracterizado pela restrição. Isto é, pela desigualdade 
de acesso, limitação de vagas e ocupação majoritária pelas elites e classes médias nacionais. Esse 
quadro se acentua ainda mais no caso das instituições federais de ensino superior – IFES. 
Reconhecidas como de melhor qualidade, gratuitas e em número bastante inferior às instituições 
privadas, têm acesso restrito e seletivo e, por isso, são histórica e majoritariamente ocupadas por 
segmentos mais favorecidos cultural e socioeconomicamente. Contudo, uma série de políticas 
públicas de democratização do acesso ao ensino superior implementada na primeira década deste 
século pelo governo federal contribuiu para alterar esse quadro de exclusão. Para o setor privado, 
instituiu-se em 2004 o ProUni – Programa Universidade Para Todos1 e intensificou-se o FIES – 
Programa de Financiamento Estudantil2, em 2010. Para as IFES – tema deste plano de estudos – 
instituiu-se em 2003 o REUNI – Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais3 e em 2010 o PNAES – Plano Nacional de Assistência Estudantil4. Além 
disso, diversas iniciativas e mobilizações por ações afirmativas em algumas universidades 
culminaram, em 2012, na Lei de Cotas, que garante a reserva de metade das vagas nas instituições 
federais para cotistas, conforme escola de origem, renda familiar e declaração étnico-racial. 

Estas políticas surtiram efeitos: aumento do número de instituições, campi, cursos, vagas, turnos, 
ingressantes e concluintes. Houve um aumento significativo do alunado nas instituições de ensino 
superior e abertura a grupos sociais até então excluídos deste nível de ensino, cuja conseqüência foi 
a diversificação do corpo discente, com a chegada dos “novos estudantes” (ERLICH, 2004), – 
novatos tanto em suas famílias quanto nas universidades, sobretudo federais.  
 

2- Objetivos  
 
Diante deste contexto de expansão das instituições e das vagas no ensino superior brasileiro, o 
objetivo deste artigo foi apontar, especificamente no caso das IFES, as conquistas proporcionadas 
pelas políticas educacionais implantadas, bem como os desafios que subsistem a uma 
democratização plena das oportunidades de acesso a elas. Mesmo que as IFES sejam minoria em 
relação às particulares, ofereçam menos vagas que elas e apresentem taxas de crescimento menores, 
o foco nelas se justifica: caracterizadas pelo elitismo, têm apresentado um corpo discente social e 
economicamente heterogêneo, o que é um indicador de inclusão. Quais são as implicações do 
crescimento do sistema de ensino superior brasileiro, sobretudo federal? Como se dá esta expansão? 
E a ocupação das vagas? Em que medida essas políticas realmente promoveram a democratização 
do ensino superior? Ou se trata de um processo inclusivo, mas socialmente estratificado? 
  

3- Metodologia  
 
Analisaram-se as estatísticas oficiais do ensino superior público federal de 1995 a 2014, 
observando-se a evolução do número de ingressantes, matriculados, concluintes e evadidos ao longo 
deste período. Examinaram-se também os resultados de artigos atuais que abordassem a distribuição 
dos estudantes pelos cursos e a ocupação destas vagas no século XXI no Brasil nas IFES. 
 

                                                             
1 O programa concede bolsas em instituições privadas em troca de isenção fiscal. 
2 O programa financia os estudos, sendo reembolsado pelo estudante após período de carência desde sua graduação. 
3 Cada universidade apresenta planos para receber investimentos para ações como contratação de professores e servidores, recuperação e construção 
de instalações físicas e aquisição de equipamentos para laboratórios, salas de aula, bibliotecas, ambientes de professores e órgãos administrativos. 
4 O programa oferece assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico. 



 
 

4- Linhas teóricas 

Alguns autores se mostram críticos à tese de que tendências à massificação do ensino superior 
signifiquem a democratização dele. Para Bourdieu e Passeron (2013, 2014), o acesso às posições 
mais privilegiadas do sistema de ensino – e às oportunidades socioeconômicas a que elas dão acesso 
– tende a se concentrar nas mãos dos herdeiros do capital cultural, ao passo que os “excluídos do 
interior”, escapando da eliminação, tendem a alcançar diplomas desvalorizados, contribuindo para 
que seu futuro de classe siga a “causalidade do provável” (BOURDIEU, 2015). O ensino superior é 
reduto dos herdeiros da cultura legítima, valorizada no mundo acadêmico. Desta forma, o sistema 
de ensino legitima as desigualdades sociais que ajuda a reproduzir.  

Dubet (2015) afirma que a massificação tem um ímpeto democratizante, mas não significa 
democratização porque nem todas as categorias sociais se beneficiam da mesma forma da oferta de 
vagas e, além disso, a estrutura geral do sistema tende a desenvolver meritocracias acadêmicas que 
contribuem para a reprodução de hierarquias sociais.  

Ezcurra (2011) também tem uma perspectiva crítica quanto à “democratização”: embora reconheça 
um processo mundial da massificação do ensino superior, pondera que ele se faz acompanhar do 
aumento significativo das taxas de evasão. E segundo ela, grupos sociais historicamente excluídos, 
tão logo logram acessar a graduação, são os que proporcionalmente mais abandonam. 

Na mesma direção argumenta Tinto (1987): a massificação do ensino superior nos Estados Unidos 
beneficiou as camadas populares apenas aparentemente: o abandono dos estudos entre estes 
segmentos é muito maior que nos outros. A porta que se abre para eles é uma “porta giratória”. 
A expansão do número de vagas, deste modo, é inclusiva, afinal mais estudantes ingressam. Mas, de 
acordo com estes autores, tanto o acesso quanto a permanência são socialmente determinados. O 
alcance das carreiras mais lucrativas e prestigiadas, a ocupação das instituições mais importantes, a 
disponibilidade para dedicação e engajamento em atividades acadêmicas e a propensão a 
permanecer nos estudos varia conforme a origem social dos estudantes.   

 
5- Resultados 

Os dados analisados abaixo retratam tendências de expansão ao longo dos últimos 20 anos (1995 a 
2014). É examinada aqui a evolução dos números de IES – instituições de ensino superior, de 
ingressantes, de matrículas e de concluintes. Apesar do foco nas IFES, cabe uma caracterização do 
ensino superior em geral e o ritmo de crescimento de cada uma das categorias administrativas.  

O primeiro ponto a destacar é o crescimento de 164% do número de IES no Brasil, um crescimento 
que se observa entre 1995 e 2014. Durante todo o período observado, as instituições privadas não só 
predominam, como a taxa de crescimento delas é bem maior. Como consequência, a desproporção 
em relação às IES públicas só aumenta: se em 1995, as IES privadas eram 77% das instituições 
brasileiras, em 2014 são 87% delas. A tabela e o gráfico abaixo indicam uma tendência é clara na 
evolução das IES brasileiras: crescimento progressivo e significativo, mas liderado pelas escolas 
privadas que, sempre predominando, aumentaram ainda mais sua participação na contagem geral, 
processo que se estabilizou em torno de 2006. 



Tabela 1- Evolução do número de instituições de educação superior, 
por categoria administrativa – Brasil – 1995-2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

Figura 1- Evolução do número de instituições de educação superior, 
por categoria administrativa – Brasil – 1995-2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

 
 
A evolução do número de ingressantes entre 1995 e 2014 também se caracteriza por expressivo 
crescimento. Contudo, a grande maioria dos egressos do ensino médio ingressa nas instituições com 
fins lucrativos. Elas não só concentram sempre a maioria dos ingressos, sendo responsáveis, em 
média, por ¾ das vagas (média de 76% na série histórica), como aumentaram esta proporção ao 
longo do tempo, detendo, em 2014, 79% dos ingressantes, enquanto o restante deles se distribuía as 
públicas da seguinte forma: 13% nas federais, 6% nas estaduais e 2% nas municipais, naquele ano. 
Também no acolhimento de ingressantes, as instituições particulares são só são maioria absoluta 
como vieram aumentando ainda mais sua participação, o que se estabilizou a partir de 2006.  
 
Tabela 2-Ingressantes em cursos de graduação presenciais, segundo 

a categoria administrativa das IES - Brasil - 1995/2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

Figura 2- Ingressantes em cursos de graduação presenciais, segundo 
a categoria administrativa das IES - Brasil - 1995/2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

  
 

O número de matrículas teve um expressivo crescimento de 268% entre 1995 e 2014. Mas tal 
progresso do número de matrículas segue a mesma lógica do aumento das IES e dos ingressantes: o 
setor privado não só concentra a grande maioria das matriculas, como é a categoria administrativa 
que mais cresce. Embora as matrículas nas instituições federais tenham aumentado bastante, 195%, 
o fazem em proporções muito menores que as particulares, acolhendo, em 2014, apenas 17% dos 
ocupantes de vagas no sistema de ensino superior nacional. 

 



Tabela 3- Matrículas em cursos de graduação presenciais, segundo a 
categoria administrativa das IES - Brasil - 1995/2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

Figura 3- Matrículas em cursos de graduação presenciais, segundo a 
categoria administrativa das IES - Brasil - 1995/2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

 

Na tabela e no gráfico abaixo se apresenta a evolução dos concluintes, na qual se identificam as 
mesmas regularidades: crescimento tímido da taxa de concluintes em universidades públicas, se 
comparado com grandes taxas no setor lucrativo. Esta desproporção aumenta principalmente após 
2002, quando das políticas de incentivo à expansão do setor privado. Mas aqui se observa uma 
diferença entre o gráfico de ingressantes e matriculados e o de concluintes: este último se estabiliza 
após 2009, indicando que o ingresso progressivo aumenta o contingente de estudantes, mas não 
significa aumento no número de graduados. A conclusão dos cursos não acompanha o ritmo de 
entrada na vida universitária.  

 
Tabela 4- Concluintes em cursos de graduação presenciais, segundo 

a categoria administrativa das IES - Brasil - 1995/2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

Figura 4- Concluintes em cursos de graduação presenciais, segundo 
a categoria administrativa das IES - Brasil - 1995/2014 

 
Fonte: INEP (s/d) 

 
Esta estabilização no aumento de concluintes se faz acompanhar de persistentes taxas de abandono 
em todos os níveis de ensino. Mantendo a proporcionalidade, as escolas privadas detêm os níveis 
mais altos de abandono, como se vê abaixo.  

  



Tabela 5- Número de evadidos das IES, por categoria 
administrativa, segundo o ano 

 

Fonte: INEP (s/d) 

Figura 5- Número de evadidos das IES, por categoria 
administrativa, segundo o ano 

 
Fonte: INEP (s/d) 

 
E a situação das instituições particulares tem um agravante: além de deterem os maiores números 
absolutos de abandono, têm também os maiores números relativos. Isto é, o abandono não é apenas 
proporcionalmente maior nelas porque elas contêm o maior contingente; o percentual de alunos que 
abandonam os estudos é muito maior nelas que nas federais, por exemplo. O gráfico abaixo 
compara o percentual de abandono de federais e particulares, deixando de importar o volume 
absoluto de cada alunado. As particulares têm maior evasão absoluta e relativa.  
 

Tabela 6- Percentual de abandono das IES, por categoria 
administrativa, segundo o ano 

 
Fonte: INEP (s/d) 

Figura 6- Percentual de abandono das IES, por categoria 
administrativa, segundo o ano 

 
Fonte: INEP (s/d) 

Feita essa caracterização geral, a análise das desigualdades de acesso e de permanência e do 
abandono se restringe aos estudantes das universidades federais. Apesar de parecerem 
inexpressivos, se comparados aos das instituições com fins lucrativos, os números relativos ao 
crescimento da rede federal indicam um crescimento significativo: se em 1995 as federais 
admitiram 72.623 estudantes, em 2014 acolheram 311.536, um aumento na capacidade de absorção 
de 329%. No mesmo período, o volume de matriculados cresceu 195%, totalizando 1.083.586 em 
2014. E o contingente de concluintes quase triplicou aumentando 181% ao longo desses 20 anos. 

Heringer (2015) conclui que não só houve ampliação do acesso, mas a diversificação dele, dada a 
chegada de um contingente maior de estudantes de origem popular, embora tenha identificado 
desafios à permanência deles, como dificuldades financeiras, mobilidade, conciliação com trabalho 
e pouca participação na vida acadêmica além das aulas. Os novos estudantes são responsáveis pela 
transformação no perfil dos universitários, principalmente nas federais. “Essas são indicações de 
que talvez tenhamos agora menos ‘herdeiros’, no sentido bourdieusiano do termo. Tais estudantes 
são chamados de ‘novos’ exatamente porque suas famílias até então não tinham acesso ao ensino 
superior” (HERINGER, 2015, p. 42).  



Mas a heterogeneidade no alunado das instituições federais não significa que a ocupação das vagas 
seja um processo homogêneo, proporcional ou igualitário. Acesso e a permanência são marcados 
por desigualdades e, portanto, diferenças na experiência da vida universitária (ZAGO, 2006) É 
preciso conhecer como se dá essa ocupação, de que maneira esta inclusão se estrutura. Como são as 
condições de escolarização daquele grupo de estudantes em desvantagens socioeconômicas e 
culturais que logram ter acesso ao ensino superior?  
Primeiramente, o que se pode chamar a distribuição do “capital informacional” (ZAGO, 2006). 
Enquanto para os estudantes oriundos das classes médias a educação universitária é uma 
expectativa concreta, certa, para aqueles das classes populares ela raramente é uma opção, e mesmo 
quando o é, é ajustada à sua realidade. A experiência escolar de alunos de quadros médios na 
educação básica brasileira é comumente guiada por estratégias da família do estudante, como 
escolha dos estabelecimentos escolares, preferência pelo ensino básico privado, busca de 
informações sobre o sistema, isenção do jovem de outros afazeres e preparação competitiva 
precoce. É uma escolaridade construída sem o espaço para o acaso, e envolve antecipação, 
treinamento e previdência (NOGUEIRA, 2011). Nas camadas populares, todavia, a decisão pelo 
ensino superior não é natural, evidente, quase inevitável. Quando a escolarização breve e o mercado 
de trabalho são o caminho mais provável, o ensino superior precisa ser “descoberto”, o que depende 
de um longo caminho e uma combinação particular de fatores sociais. Para que o “improvável se 
torne possível” é preciso uma combinação particular de fatores sociais capazes de explicar o 
sucesso improvável (LAHIRE, 2004) 
As desigualdades são evidenciadas também pela relegação a certas carreiras. Realistas quanto às 
reais chances de ingresso, os novos estudantes raramente miram universidades públicas. E ainda 
que o façam, decidem-se pelos cursos menos prestigiados. Neste sentido, a “escolha” do curso 
merece aspas, pois tal decisão geralmente recai sobre os cursos de baixa concorrência, nos quais as 
chances de aprovação são maiores (HONORATO e HERINGER, 2015; CARDOSO e VARGAS, 
2015). O provável tem sua causalidade: os sujeitos determinam suas chances de sucesso de acordo 
com suas condições materiais de existência, tornando-se assim “inconscientemente cúmplices dos 
processos que tendem a realizar o provável” (BOURDIEU, 2015, p. 91).  
Os novos estudantes frequentemente mantêm uma relação instrumental com o diploma, 
independentemente do curso no qual se matriculem. A lógica é: melhor ter um diploma do que não 
ter. A relação com o diploma é pragmática, tem pouco a ver com a formação profissional, mas com 
as vantagens financeiras associadas à posse dele. A motivação fundamental para se estudar não são 
os conhecimentos e habilidades para a atuação profissional, mas pelo status de graduado, que 
assegura ganhos adicionais (ZUCARELLI, 2015).  
Como consequência desses processos de autoexclusão, observa-se que a seleção dos estudantes para 
os respectivos cursos nas IFES obedece a uma segmentação social anterior às políticas de expansão. 
A ocupação das vagas é estratificada de acordo com origem social dos estudantes, o que significa 
que, nas universidades federais, cursos de maior prestígio ainda são privilégio de uma pequena 
parcela (ZUCARELLI, 2015). Antecedentes sociais, econômicos, culturais e escolares agrupam 
acadêmicos cujos perfis socioeconômicos se assemelham. As diferenças se expressam na 
composição do corpo discente (ZAGO, 2006).   

E a permanência destes estudantes? Uma vez examinadas as implicações das diferenças sociais para 
o acesso e as conseqüências deles para o ingresso dos estudantes, é preciso também abordar a 
permanência dos novos estudantes neste cenário de inclusão nas IFES.  
O primeiro fato a se assinalar na permanência destes estudantes é a distância entre o conhecimento 
escolar com que os novos estudantes chegam às universidades públicas e o nível de exigência que 
elas impõem a eles. A inclusão no sistema significa, muitas vezes, exclusão do conhecimento, 
porque lacunas do passado escolar se fazem sentir no desempenho acadêmico (ZAGO, 2006). 



Conforme já apontaram Bourdieu e Passeron (2013), não é que os estudantes que escapam à 
eliminação e logram ter acesso não têm cultura; a cultura deles é que não encontra qualquer 
legitimação no espaço escolar. O arbitrário cultural ali celebrado e inculcado, exatamente o que 
presta à cultura de classes dominantes o status de capital cultural, não confere aos saberes e às 
competências destes estudantes qualquer legitimidade. O que se segue é a incompreensão da 
mensagem pedagógica emitida pelos professores, acompanhada de dificuldades de interpretação, de 
acompanhamento, de escrita, de vocabulário, de expressão oral, de língua estrangeira... Para os 
herdeiros do capital cultural, estas demandas do ambiente universitário são familiares; para os não-
herdeiros, estranhas. Por isso, seus respectivos desempenhos acadêmicos, cursos escolhidos, opções 
de carreiras e fruição dos recursos e possibilidades oferecidos pelas instituições tendem a 
diferenciá-los, culminando em destinos sociais que reproduzem as mesmas desigualdades sociais e 
educacionais que causam tais disparidades (BOURDIEU e PASSERON, 2013, 2014). 
Os novos estudantes também se diferenciam quanto às dificuldades de afiliação ao ambiente 
universitário, cuja dinâmica é distinta daquela da educação básica. As regras são imprecisas, as 
tarefas e prazos não são claramente determinados e certo uso da linguagem escrita e da oralidade – 
que não ensinados – são exigidos. Os estudantes, tão logo ingressam, precisam aprender a serem 
estudantes universitários, aprender os etnométodos deste ambiente, afiliar-se institucionalmente 
(COULON, 2008). É na capacidade de afiliação institucional é que se revelam as diferenças entre 
os estudantes. As chances de afiliação variam conforme a proximidade entre o universo 
social/cultural do aluno e a vida universitária.  
Outro fator que diferencia o corpo discente internamente quanto à permanência é o trabalho 
(ALMEIDA, 2014). Estudantes trabalhadores são, sobretudo, estudantes parciais. Suas 
permanências são profundamente marcadas pela falta de tempo e por uma rotina extenuante. 
Estudam e realizam as tarefas acadêmicas em horário de almoço, no transporte público até a 
universidade, de madrugada, nos finais de semana, etc. (SANTOS, 2015). Como a vida universitária 
de trabalhadores se restringe às horas passadas em sala de aula, eles perdem atividades fora do 
horário das aulas.  E “assistir às aulas e sair logo em seguida não contribui para a integração, para o 
desenvolvimento de um sentimento necessário a uma integração (HONORATO, 2015, p. 124)”.  
Ficam comprometidas a participação em eventos científicos e culturais, a integração em redes onde 
circulam informações de “bastidores” (bolsas, estágios e outras oportunidades), a interação com os 
colegas, a realização de trabalhos em grupo, a participação em projetos de pesquisa e extensão, a 
destreza com o fazer acadêmico (leitura, escrita e comunicação), a construção de uma relação real e 
não burocrática/artificial com orientadores, etc. 

 
6- Contribuições para o tema  

As políticas educacionais para a expansão do ensino superior no Brasil no século XXI acarretaram 
avanços. São inegáveis o aumento substancial do número de ingressantes, de matriculados e de 
concluintes ao longo do tempo. E, no caso específico das IFES, novos grupos sociais passaram a 
compor a seus quadros, indicando um processo de abertura destas instituições para outros 
segmentos sociais até então minoritários nelas.  
Mas persistem desafios. Primeiramente, é preciso lembrar que a ampliação das vagas se deu por 
meio da mercantilização do ensino, com a proliferação das instituições pagas, onde só estudam 
aqueles que podem arcar com suas mensalidades. O Fies e o ProUni têm amenizado esse quadro, na 
medida que custeiam os estudos. Falta ainda zelar pela qualidade da formação recebida.  
Quanto ao ingresso destes novos estudantes nas IFES, não se pode dizer que signifique 
democratização. Tal acesso ainda se dá em suas periferias, ou seja, em carreiras menos prestigiadas, 
nas quais as chances de ingresso são maiores. Os novos estudantes tendem a se relegar aos cursos 
que oferecem menores perspectivas de mobilidade, ao passo que os cursos mais valorizados seguem 



intocados, majoritariamente ocupados por classes médias e altas. Embora tenham conseguido 
ingressar nas universidades públicas, esse ingresso se dá em suas margens. Permanecem 
desigualdades de acesso. Portanto, há inclusão, mas não democratização.  

E aos impressionantes números da expansão se faz um alerta: a permanência não se dá na mesma 
proporção. O contingente de concluintes tende a se estabilizar, enquanto o de matriculados aumenta, 
indicando dificuldades de conclusão do curso. Além disso, taxas de abandono sugerem que políticas 
de expansão desacompanhadas de políticas de permanência são como “encher um balão furado”: 
ocasiona um volume temporário, um acréscimo efêmero de estudantes. 
Assim, de acordo com as linhas teóricas adotadas, conclui-se que, no ensino superior brasileiro, 
inclusão não significa democratização. Há persistência de desigualdades, traduzidas em diferenças, 
conforme se vê na experiência universitária dos novos estudantes. Grupos sociais distintos se 
beneficiam de maneira diferenciada dessa expansão (Dubet, 2015). Há abertura a novos grupos, mas 
preservação do monopólio das carreiras mais prestigiadas nas mãos dos herdeiros do capital cultural 
(Bourdieu e Passerón, 2013, 2015). E, deste modo, uma segmentação interna dentro das IFES, que 
traduzem diferenças sociais. E as taxas de abandono persistem, indicando que se trata de uma “porta 
giratória” por onde saem aqueles grupos que lograram ter acesso ao ensino terciário (Ezcurra, 2011; 
Tinto, 1987). Se não houver políticas de enfrentamento, serão “excluídos do interior”, vendo seus 
diplomas se desvalorizar pelas diferentes trajetórias de formação e pela massificação dos títulos. 
Deve-se cuidar para que os que antes eram excluídos da universidade, não se tornem excluídos na 
universidade.  Portanto, diante dos avanços e desafios, conclui-se que o Brasil vive, em seu ensino 
superior, um processo inclusivo, mas marcado por diferenças sociais que dispõe os estudantes a 
lugares e destinos diferenciados conforme suas posições de origem. Muitos entram, se distribuem 
hierarquicamente pelas instituições e carreiras e vários saem antes de concluir seus estudos. Enfim, 
uma inclusão excludente 
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